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longo e diferenciado, na comparação com outras obras jurídicas dedica­

das ao direito eleitoral, reveste-se de serenidade e ineditismo de causa­

rem inveja a mentes letradas. 

Não soa exagerado vaticinar que, rapidamente, a obra se convolará 

em portentoso arsenal indispensável para aqueles de se pretendam lançar 

nas águas revoltas de um direito eleitoral que, ao mesmo tempo, é zona de 

confluência de múltiplos olhares especializados e leito natural de repositó­

rio de frustrações sociais derivadas de uma cena política sequiosa de maior 

saneamento ético e moral. 

Congratula-se a editora Lumen Juris por materializar sonhos muito bem 

sonhados e por dar vida à esplendorosa obra, destinada a alimentar mentes e 

ações, evidenciando a inteira pertinência da máxima atribuída à Victor Hugo 

de que "nada é mais poderoso do que uma ideia cujo tempo chegou". 

Brasília-DF, junho de 2024. 

Tarcisio Vieira de Carvalho Neto 
Ministro do Tribunal Superior Eleitoral (2014-2021) 

Professor da FD/UnB 
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